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1. É clássicaa idéiade que o processo,comoinstrumentoda
realizaçãodo direito material,deve proporcionara quem tenha ra-
zão, até onde.seja pràticamentepossível,Jltudo aquilo e precisa-
mente aquilo que ele tem direito de conseguirJl. Expressou-a,no
começodo século,o imensoCHIOVENDA(l),em fórmula tão justa
quão elegante,reproduzidaa cadapassoem artigose manuais,con-
ferênciase tratados.A quemtenhaconsciênciada funçãosocialdo
processoforçosamentese põe comoquestãode capitalrelevânciaa
da efetividadeda tutela jurisdicional.Desdeque o Estadoproibiu
a justiçade mão própriae chamoua si, com exclusividade,a tare-
fa de asseguraro impérioda ordemjurídica,assumiupara comto-
dos e cada um de nós o grave compromissode tornar realidadea
disciplinadas relaçõesintersubjetivasprevistanas normaspor ele
mesmoeditadas.
o mecanismocriado para prover a essa necessidadeprecisa
correspondera uma lógica,masterrívelexigência:atuarde tal ma-
neira que, em toda a extensãoda possibilidadeprática,venhamas
coisasa passar-seexatamentecomose deveriampassar,de acordo
com os preceitosdo ordenamento.Que significaisso ao ângulodo
jurisdicionado?Recorrendoà Justiça, ele há de poder esperar,ao
menosem princípio,que, se o seu direitose vê reconhecido,o pro-
cessolhe proporcionecabalproteção,pondo-oem condiçõesde fruir,
de maneiratão completaquanto posível, da vantagemprometida
pela norma.
------
(*) Texto de conferênciafeita na Faculdadede Direito da UniversidadeFederal do Paraná
(Curitiba), em 22.9.1978,no Ciclo de Palestrasde Direito ProcessualCivil. Acrescenta-
ram-seasnotas.
(1) DelJ'aziqnenascentedai contrattopreliminare,in Riv. di dir. comm.,1911,e depois nos
Saggi do diritto processuale civile, Roma,1930,vol. I, pág. 110.
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Em outraspalavras:o processoavizinha-sedo optimumna pro-
porçãoem que tendea fazer coincidira situaçãoconcretacom a si-
tuaçãoabstrataprevistana regra jurídicamaterial;e afasta-sepro-
gressivae perigosamentedesseidealna medidaem que o resultado
na verdadeobtido difer.edaqueleque se obteriacasoos preceitos
legaisfossemobservadosde modoespontâneoe perfeitopelosmem-
brosda comunidade.Semelhantedistânciaentreo direitosubstantivo
e o seu Ersatzé o traçomaisdramáticoda aventuraprocessual;e
eliminá-Ia,ou quandomenosencurtá-Ia,a angústiaconstantede quan-
tos se preocupamem evitarque a epopéiase resolvaingloriamente
numa iournéedes dupes.
2. Não é precisograndesesforçoparademonstrarque as mo-
dalidadesde tutela jurisdicionalmais prestigiadaspela tradiçãose
revelam,commuitafreqüência,incapazesde desempenhara conten-
,to missãode tamanhadelicadeza.Sobremaneirainsatisfatóriomos-
tra-seao propósitoo mecanismo- todaviaem geral mimadopelos
legisladorese pela doutrina- que se pode representarpor meio
do esquema"processode condenação(normalmentede rito ordiná-
rio) +execuçãoforçada, máxim.equando se reserva, conforme su-
cedeasmaisdasvezes,parao tratamentoexclusivode situaçõesque
se caracterizampela existênciade lesãojá consumada(2)
Dê-sede baratoque haja direitossuscetíveisde, lesados,com-
portarrein~egraçãoplena.Ainda com relaçãoa esses,serádifícil de
atingir a perfeitacoincidênciaentrea realidadee a norma,quando
menospela razãoóbviade quea atividadeprocessual,por maisbem
ordenadaque seja, nos textose na prática,sempreconsomealgum
tempo, durante o qual fica o titular privado da utilidade a que
fazia jus segundoo direitomaterial.O proprietáriopode recuperar
a coisade que outremse apoderara,o credorpode recebera impor-
tânciaque lhe era devida, mas nem sequernessashipótesesserá
lícito dizer que o processoIhesassegurou,ef~tivamente,vantagem
igual à que gozariamse nãoocorressea iesão.,
Emtodo caso,não convémmininizaro fato de que a certasle-
sõesé realmentemais fácil dar remédioprestadio.Nas dívidas pe-
cuniárias,por exemplo,aindaque tarde um pouco- ou eventual-
mentemuito- o reembolsodo credor,dia chegaem que a reinte-
graçãose opera,-e a situaçãoreal, se não é a mesma,bastantese
aproximaráda contempladana norma,sobretudoquandoo próprio
direito material,medianteo empregode técnicascomoa da corre---------
(2) Vida ao propósito, recentemente,PROTO PISANI, Appunti preliminari sui rapporti tra
diritto scstan:z:iale processo,itt Diritto e Giurispruden:z:a,vol. 93 (1978),n.o 1, pág: 13
separata.
,~
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ção monetária,toma sobre si o cuidadode prover aos necessários
ajustamentos.Restasempre,é clare,a possibilidadede que a exe-
cuçãose mostre infrutíferaimas seria pouco razoável levar essa
emergênciaà contado processo,aoqualtoca,bemao contrário,minis-
trar expedientesidôneos,ao menosem algumashipótesese em cer-
ta medida,a preveniro malogreiaí estáo arresto,que nãotemoutra
finalidade(3).Sejacomofor, os direitosde que estamostratandopo-
dem dizer-se,em sentidoobviamentediverso do técnico,"privile-
f]iados"ie, no que Ihesconcerne,as formasclássicase habituaisde
tutelaaindafazemjús a relativacredibilidade- issosemcontarque,
em não poucashipóteses,a lei dispensat~iscréditosde submeter-se
ao crivo da cogniçãopréviae desdelogo Ihesabre a via executiva.
3. O mecanismocomeçaa "ratear"desairosamentequandose
passadas obrigaçõesde dar às obrigaçõesde fazer - sobretudo
noscasosde prestaçãoinfugível- e às obrigações de não fazer, às
quais se pode equiparar,para os fins aqui considerados,as obriga-
çõesde tolerare os deveresde abstençãocorrespondentesaosdirei-
tos chamados"absolutos". leia-se, no vigente Código de Processo
CivU,o art. 642, o primeirodos dispositivosque integrama secção
dedicadaà disciplinada execuçãodas obrigaçõesde não fazer: "Se
o devedorpraticaro ato, a cuja abstençãoestavaobrigadopela lei
ou pelocontrato,o credorrequereráao juz que lhe assineprazopara
desfazê-Io".logo se vê que, contrariamenteà sugestãoda rubrica,
o de que se trataaí não é da execuçãode obrigaçãode não fazer,
e sim da execuçãode umaobrigaçãosecundária,derivadado des-
cumprimentodela, e cuja.estruturaé a de uma obrigaçãode fazer.
Que é, com efeito, o desfazer,senãouma simplesmodalidadedo
fazer?A obrigaçãode.demolira obraqueseconstruíracomviolação
da lei ou do contratode modoalgumconsistein non faciendo,mas
in faci(3ndo.
Admitamosque, emcertoscasos,o resultadofinal da operação
possaproporcionarao credor,por via oblíqua, utilidadeequivalente
a de queele desfrutaria,se nãoocorressea lesão.Restam,porém,os




E, aindaquandoviável,seráo própriodesfazimento,afinalde con-
tas,meiosemprehábilpararecompor,de formaperfeitamentesa-
tisfatória,a malharompidapelaviolação?Nemtodosos tecidosdei-
xamcosturar-sede tal artequea'cicatrizdesapareçapor inteiro.-----
(3) Cf. PROTOPISANJ, trab.cit., pág. 19.
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Abstraindo-se,no momento,deoutraspossibilidades,o textole-
gal tema melancoliade umaconfissãode impotência;nasentreli-
nhasbalbucia-lhemsurdinaumpedidodedesculpaspelaincapaci-
dadeda fazerfuncionara contento instrumentaldatutela.
4. A gravidadedo problemasobeds pontoquandose pensa
nas relaçõesjurídicasde conteúdonão patrimonial,nassituaçõesem
que o ordenamentosubstantivoreconheceou atribuià pessoauma
vantageminsuscetívelde traduzir-secompropriedadeem termospe-
cuniários,ou exclusivamentetais. Bastapensarem certascategorias,
longamentenegligenciadasem contextosócio-culturaldesfavorável,
típico - se quisermosfazerecoà denúnciado filósofo(4)- de uma




Recordem-seaqui os direitosda personalidade,cuja elaboração
teóricapermitiuà nossacultura,comojá se dissecombela fórmula,
alcançar"um dos cimosda dimensãojurídica"(5).Desdeas espécies
clássicas- direitoà vida, à integridadefísicae psíquica,à liberdade,
à honra,ao nome,à própriaimagem- atéos maismodernosdesdo-
bramentos,comoo direito à preservaçãoda intimidade,cuja carên-
cia de proteçãose revesteem nososdias de tonsdramáticos,anteo
refinamentode certastécnicas,não há quem não percebao caráter
de francamistificaçãoque assumeaí, em regra,umatutela atuada
em termosde simplescompensaçãopecuniária.Certascoisas,sabe-o
bemo povo,não hádinheiroque pague.
Dir-se-áque a proteçãodos aludidosbens jurídicos,ou de al-
guns deles,competeprecipuamenteà Administração,ou em termos
maisespecíficosà polícia.Não creio,porém,que sejauma saída ai-
rosaparao processocivil, chamadoàs falas na matéria,limitar-sea
dizer: "Não é comigo"- ou, se preferiremumaexpressãotécnica,
alegarsecamentea sua própriafalta de legitimatioad causam...
Análogo discursopoderiafazer-secom referênciaaos denomi-
nados"interessascoletivos"ou "difusos",que hojeemdia constituem
temade fascínioparticularsobregrandenúmerode espíritos(6).Con-
--------
(4) GABRI El MARCEl, Etreet avoir, Paris,1935.
(5) PONTES DE MIRANDA, Tratadode DireitoPrivado,t. VII, Rio de Janeiro,1955,pág. 6.
(6) Vide sobre o assunto,em nosso país BARBOSA MOREIRA, A ação popular como instru-
mento de tutela iurisd"cional dos chamados "interesses difusos", in Temas de Direito
Processual,S. Paulo, 1977, págs. 110 e segs.j ADA PEllEGRINI GRINOVER, A tutela
jurlsdlcicnaldos interessesdifusos (teseapresentada VII ConferênciaNacionalda Ordem
dos Advogad::s do Brasil), passim (em ambos os trabalhos,extensasreferênciasbiblio-
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sidere-sepor um instanteo casodo interessena sanidadedo am-
biente,ou na preservaçãodas belezasnaturaise do equilíbrio eco-
lógico,ou na honestidadedas mensagensde propaganda;o do in-
teresseem que não se ponhamà venda produtosalimentíciosou
farmacêuticosnocivosà saúde,em que funcionemcom regularidade
e eficiênciaos serviçosde utilidadepública,prestadapela Adminis-
traçãoou por particulares,e assimpor diante. Se a Justiça civil
temaí um papela desempenhar,ele seránecessariamenteo de pro-
ver no sentidode prevenirofensasa tais interesses,ou pelo menos
de fazê-Iascessaro maisdepressapossívele evitar-Ihesa repetição;
nuncao de simplesmenteofereceraos interessadoso pífio consolo
de uma indenizaçãoque de modonenhumos compensariaadequa-
damentedo prejuízoacasosofrido, insuscetívelde medir-secom o
metroda pecúnia.
5. Atingimosaquio nó centraldo problema.Se não é viável,
ou não é satisfatória,a modalidadetradicionalde tutelaconsistente
na aplicaçãode sanções,quer sob a forma primáriada restituição
ao estadoanterior,quer sob as formassecundáriasda reparaçãoou
do ressarcimento,o de que precisamos interessadosé de remédios
judiciaisa que possamrecorrerantesde consumadaa lesão,como
fito de impedi-Ia,ou quandomenosde atalhá-Iaincontinenti,casojá
se esteja iniciando.Em vez da tutelasancionatória,a que alguns
preferemchamarrepressiva(7),e que pressupõeviolaçãoocorrida,
uma tutela preventiva,legitimadaante a ameaçade violação,ou
maisprecisamenteà vistade sinais inequívocosda iminênciadesta.
Por "tutelapreventiva"não queremosdesignarnestepassoum
gênerode providênciasjudiciaiscomoas que disciplinao nossovi-
genteCódigo, no livro 111,sob a rubricaliDas medidascautelares".
Afastandodé casopensadopreocupaçõespuramenteterminológicas,
lembraremosque se impõedistinguir,segundojá tem feito a dou-
trina (°),entreduasentidades,dois tipos de remédiosque às vezes
se vêem confundidos.Um deles tende a assegurarde modo ime-
diato a eficáciado próprio processo,e só indiretamenteprotegeo
direito substantivolitigioso;assim,não postulaa cabal demonstra-
ção da existênciadeste,e .poroutro lado é utilizávelaindaquando
decorrenteda lesão,um segundodano,consistentena supressãoou
na reduçãodos meiosde quese dispõeparatentarcomporo primei--------
(7) Assim, v.g., CAlAMANDREI, Introducc:6nai estudiosistemáticode Ias providenciascaute-
lares, trad. esp. de SantiagoSentisMelendo,BuenosAires, 1945,pág. 41; DINI, I provve-
dimen ti d'urgenzanel diritto processualecivile, 40 ed., Milão, 1973,págs. 18 e segs.;
PROTO PISANI, trab. cit., págs. 13, 17.
(8) Vide, éntre outros, CAlAMANDREl, ob. cit., págs. 40/1, 82/3; a CAlVOSA, ta tutela
cautelare,Turim,s/d (1963),págs. 166/7(e nota24); DINI, ob. cit., págs.22/3; FRIGNANI,
L'iniuction nella commonlaw e I'inibitoria nel diritto italiano,Milão, 197~,págs. 463 e
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ro. O outrotipovisaa protegerdemaneiradiretaa situaçãomaterial
emsi, razãopor que a providênciajudicialdescansaráno prévioacer-
tamentodo direito (latosensu)e jamaisassumiráfeiçãode proviso-
riedade,nempodendoqualificar-sede instrumentalsenãono sentido
genéricoemqueo é todoo processo,masapresentandoemqualquer
casocaráterdefinitivo- ou, sequisermosusarlinguagemtipicamente
narneluttiana,IIsatisfativo".(9)
I: a essetipo, e não ao anterior,que estamosaludindoao falar
de "tutela preventiva".Todos percebema superioridadedela, em
confrontocom a tutela meramentesancionatória,nas hipóteseshá
poucorecordadas.E pareceigualmentefácil compreenderque, para
garantir-lheo máximode eficiência,se tornanecessáriorevesti-Iade
formas procedimentaisparticularmentesimplese expeditas,já que
o interessena atuaçãodo mecanismojudicialemerge,em regra,da
urgênciado remédio,vale dizer, da iminênciada ofensa,e bem as-
sim armá-Iade efetivopoderde coerção,atravésde medidastenden-
tes a influir no ânimodo provávelinfrator,comforça bastantepara
induzi-Ioà abstenção.
6. O receituáriodo direitobrasileiro,nessamatéria,conhecere-
médiosespecíficos,dignosde créditopelosbonsserviçosque muitas
vezestêmprestado,quandopostosà prova.Mesmoa deixarde lado
o habeascorpuspreventivo,paranãoextravardo campocivil, aí estão
o mandadode segurança,tambémpreventivamenteutilizávelem fa-
vor de quemtenha"justoreceio"de sofrerlesãode "direitolíquidoe
certo","por partede autoridade"que se preparepara agir "ilegal-
menteou com abusodo poder" (lei n.O1.533,de 31.12.1951,art.
1.°);e a açãopopular,na medidaem que se podeexercitarantesde
consumadoo dano ao bem "de valor econômico,artístico,estético,
históricoou turístico"(lei n.o4.717,de 29.6.1965,art.1.o, § 1.°,com
a redaçãodada pela lei n.° 6.513,de 20.12.1977,art.33),istoé,
antesque se convertaem fato administrativo ato administrativo
impugnado(10),e sobretudona medidaem que ensejaa prevenção
da ofensapelasuspensãoliminardos efeitosdesseato(lei n.o4.717,




(9) CARNELUTTI,Caratteredella sentenzadi fallimento,in Riv. di dir. proc. c iv., vol. VIII
(1931),parte 11,pág. 171. Interessanteregistrarque o mestre,tendo dito aí preferível
essa designaçãoà outra, nas obras posteriorescontinuouentretantoa falar de "processo
definitivo" por oposiçãoa "processocautelar":vide, por exemplo,Institucionesdei nuevO
procesocivil italiano, trad. esp. de Jaime Guasp, Barcelona,sjd (1942),pág. 62.
(10) HELY LOPES MEIRELLES, Mandadode segurançae açãopopular,4.a ed., S. Paulo,
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tividades,não se encontramà disposiçãodos interessadosremédios
de tãoprontoaviamentoe de tãoamploalcance.Bastacorreros olhos
peloLivro IV, Título I, do estatutoprocessualde 1973,paraverificar
que, dentreos vários"procedimentosespeciaisde jurisdiçãoconten-
ciosa"aí disciplinados,apenasdois se ordenamà prestaçãode tutela
característicamentepreventiva:o interditoproibitório,pelo qual "o
possuidordiretoou indireto,quetenhajustoreceiode ser molestado
na posse, poderá impetrarao juiz que o segure da turbaçãoou
esbulhoiminente,mediantemandadoproibitórioem que se comine
ao réu determinadapenapecuniária,casotransgridao preceito"(Có-
digo de ProcessoCivil, arte932),e a nunciaçãode obra nova,que
compete:"ao proprietárioou ao possuidor,a fim de impedirque a
edificaçãode obra novaem imóvelvizinholhe prejudiqueo prédio,
suasservidõesou fins a que é destinado";"ao condômino,para im-
pedirqueo co-proprietárioexecutealgumaobracomprejuízoou alte-
raçãoda coisacomum";finalmente,"ao Município,a fim de impedir
que o particularconstruaemcontravençãoda lei, do regulamento u
de postura"(art.934, n.OsI, 11e 111),tudo sob "cominaçãode pena
parao casode inobservânciado preceito"(art. 936, n.O11).Mesmo
assim,quantoà segundacaberiaa ressalvade que, pelo menosà
luz da letra de algunstextos,pressupõeobra começada,ou seja,
violaçãonão só potencial,masjá atual.
O mais grave,contudo,não é isso.Abstraindo-seda nunciação
paraobstara construçãoilegal (art.934, nO.111),a tutelapreventiva,
medianteprocedimentoespecial,fica Ordenadano Código,de manei-
o ra exclusiva,à proteçãoda possee da propriedade.Mal se justifica
o tratamentoprivilegiado,se se considerar,de um lado,que a even-
tual lesão,representadapelaturbação,peloesbulhoou pelaexecução
da obra irregular,comportaem geral reparaçãosatisfatóriasob a
formada restituiçãoao estadoanterior;de outro lado, que o favor
dispensadoa tais posiçõesjurídicasmais realça.,pelo contraste,o
desamparoem que jazemoutras,de modoparticularexatamenteal-
gumasparaas quaisa faltade adequadatutelapreventivanão raro
significa,na prática,denegaçãopurae simplesde tutela(direitosnão
patrimonais,interesses"coletivos"ou "difusos").Essastêm de sub-
meter-seàsdelongasdo procedimentordinário,ou na melhorhipó-
teseaostropeçosde umprocedimentosumaríssimo,que vai acabando
portornar-se,aomenosemcertascomarcas,maisdemoradoqueaque-
le...
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do a rigor bastariaum, se bem estruturado,para comporo litígio.
E, afinal,porqueS-9há de dar a título de caulela,aquiloque já se
poderiadar sob a formade prestaçãojurisdicionalsatisfativa?
7. Cumpreverificarse restamoutraspossibilidades.A açãode-
claratóriacostumaser apontadaem setoresdoutrinárioscomoinstru-
o mentocapazde prevenirviolações(11).Exclui-sedesdelogo a hipó-
tese,à evidência,no casode ajuizar-sea demandadepoisda consu-
maçãoda ofensa,conformecuriosamentefez questãode permitir,
expressisverbis, o art. 4.°, parágrafoúnico,do diplomaem vigor.
Antes,é possívelqueeladesempenhepraticamentea aludidafunção,
desdeque a partevencidasaia tambémconvencidae 'se resolvaa
o cumprira obrigaçãoemtempooportuno.Comomeiode intimidação,
depoisde coerção,todavia,o remédioé fraco:bastapensarque, na
eventualidadede inadimplemento,o titulardo direito lesadoteráde
voltara juízo para pleiteara condenaçãodo infrator,ao qual se con-
cedeassimumafolga em boa medidatranquilizadora.
Que dizer da condenaçãopara o futuro (12),isto é, da conde-
naçãoanteriorà lesão?Suapossibilidade mcertoscasosé inequívoca
no sistemado Código: assim,quantoàs relaçõesjurídicassujeitasa
condiçãoou termo,ela resultainquestionavelmentedo dispostono
art. 172;e no tocanteàs obrigaçõesde nãofazer, o art.287 parece
ministrar-lhebase sólida. Há quem acrescentea hipótesedas pres-
taçõesperiódicasvincendas,cominvocaçãodo art. 290 (13).De qual-
quer maneira,é penaqueo legisladorde 1973,tão preocupadocom
a admissibilidadeda meradeclaraçãoposteriormenteà ofensa, não
tenhadedicadopelo menosigualatençãoao casooposto,no entanto
de muito maior interesseprático:mais fácil encontrarquem deseje
obtera condenaçãopréviado devedorque dá sinaisclarosde pouca
disposiçãopara adimplir- manifestacomoé, para 00credor,a van-
tagemde munir-seantecipadamentedo título,pondo-seemcondições




rá o puro acertametojudicial.Tinhao Código à vistao exemploda
secularOrdenaçãoalemã,cujo § 259 admite,em termosgenéricos,
o pedidode condenaçãopara o futuro,desdeque justificadopelas
circunstânciaso receiode que o devedorse furte ao cumprimento--------
(11) Sobretudona literaturafrancesa:vide, por todos, GIGNOUX, Les actions préventives,
Paris, 1935,págs. 85 e segs.
(12) Vida, sobreo assunto,a monografiaclássicade ROGNONI,La condannain futuro,
Milão, 1958.
(13) CALMON DE PASSOS, Comentáriosao Código de ProcessoCivil, vol. 111,2.a ed., Rio
de Janeiro, 1977,págs. 257 e segs.
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tempestivoda obrigação;nessemodelotalvezse pudessehaver co-
lhido algumasugestãovaliosa.
8. Mas nemsequereraindispensávelque nosabeberássemosem
fontesestrangeiras.No particularla nossaprópria tradiçãojurídica
em verdadeconstituíamanancialsuficiente.Essatradiçãolque vem
de longel produzirano Códigode 1939fruto precioso:uma figura
genéricade tutela preventivadas obrigaçõesde fazer e não fazerl
nasvestesda açãocominatóriado art. 3021n.OXIII concedidal1em
geralla quemlpor lei ou convençãoltiverdireitode exigirde outrem
quese abstenhade atoou prestefatodentrode certoprazoll.O traço
característicoda açãocominatóriaconsistialcomose sabe,no fato de
que a comunicaçãoda demandaao réu assumiacaráterde preceito
ou comando:apóscogniçãoinicialsumáriae provisórialordenavao
juiz ao devedorque se abstivessedo atoproibido,ou que praticasse
o atodevido,sob a ameaçade pena(latosensu)parao casode des-
cumprimento.Note-sebem: descumprimentoda obrigação,não da
sentençafinal, que viessea confirmaro preceito.Algo de análogo,
em campodiversol ao que ainda hoje se dá no interdito proibitório -
e a aproximaçãopareceránaturalíssimaquemse recordardasvelhas
Ordenaçõesdo Reinole particularmentedo textodo Livro 111,Título
78, § 5.°, ondeo legisladorfilipino dizia IIquea parte,que se teme,
ou receiaser agravadapera outrapartelpoderecorreraosJuízes da
1erra,implorandoseu Ofíciol que o provejam,como lhe não seja
feito agravoll;e acrescentava,exemplificando:IIsealgumse temerde
outro, que o queira ofender na pessoa,ou lhe queira sem razão
ocupare tomarsuascousaslpoderárequererao Juiz que segurea ele
e as suascousasdo outrol que o quiserofenderla qual segurança
lhe o Juiz daráll.
A açãocominatóriafoi vítimade certajurisprudênciamal avisa-
da quel contraos votosda melhordoutrina(14),interpretouo Código
de 1939comose a multacominadaao devedorpelo inadimplemento
só começassea incidirapóso trânsitoem julgadoda sentençafinal,
ou - variavamas fórmulas liberalizantes- apósa nova citaçãode réu
vencido.Assimse concediaa esteumasegundaoportunidade,degra-
dando-seem tutela condenatóriacomum,sancionatóriaportanto,a
tutelapreventivaidealizadapelo legislador.Cabe lamentarque o vi-
genteCódigo,em vezde reagircontraa deturpação,restaurandoem
sua dignidadea açãocominatórialse haja dobrado a essafunesta
orientação,tornandocerto,no art. 287, que a IIpenapecuniáriallsó
serádevidano casode IIdescumprimentoda sentençall.-------
(14) Representadaprincipalmentepor MACHADOGUIMARÃES,Comentáriosao Código de
ProcessoCivil, vol. IV, Riode Janeiro,1942,págs.227/9,232;id., comentárioa Ac6r-
dão, in Rev.de Dir. Proc.Civ., vol. 2 (1960),págs.171,175/6.
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9. A partirdessaconstataçãomelancólica,abre-secampoa uma
imprescindívelreflexãode legeferenda,paraa qual é oportunocon-
vocaros estudiosos.A propósitode outroassunto,dissealguémcerta
vez:"Torniamoall'antico,saràun progresso".Fomoscapazesde inven-
tar o mandadode segurançapreventivocontraatosde autoridade.
Precisamosde um remédioequivalentecontraatosou omissõesde
particulares.O paralelonadatemde arbitrário:justamentede "segu-
rança"falavao legisladorfilipino. E, nos termosda vetustaOrdena-
ção,era possívelao ameaçadopedir ao juiz que o segurasse"a ele
e assuascousas":a pessoaantesdos bens,em seqüênciafilosofica-
menteirrepreensível.Na sistemáticatual,passaà frentea segurança
dos bens,consoantemotramos textosrelativosao interditoproibitó-
rio e à denunciaçãode obra nova. Ao que se pode repararcom
maiorfacilidade,dispensa-sea tutelapreventivajao que nãocompor-
ta reparaçãoadequada.reserva-sea tutelasancionatória.Paradoxo
apenasaparente:se no maisé nítido o primadodo ter sobreo ser,
comoestranharqueo sejatambémnaordemprocessual?
Emtodaobra legislativaestáimplícitaumavisãodo mundo,uma
escalade valores.A preferênciadadaemgeralpeloscódigosà tutela
sancionatória,emdetrimentoda preventiva,constituidadovaliosopa-
ra quemse disponhaa pesquisaros pressupostosideológicosdo nos-
so processo.t: tarefa que aguardaa atençãodas inteligências.Ne-
nhumacompetênciatenho senãopara deixar aqui formuladaa su-
gestão.
